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JUÍZO DE DIREITO DA 15ª VARA DE FAZENDA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO Processo nº 0421726-40.2012.19.0001 SENTENÇA Edith Almeida dos Santos, Eduardo Santa Rita Pereira, Eliana Maria Nogueira Ranquine, Eliane Pinto Barbosa, Euclides Santos de Jesus propõem ação de obrigação de fazer em face do Instituto Estadual do Ambiente (INEA). Alegam, em resumo, que o Sindicato dos Trabalhadores das Indústrias Urbanas do Rio de Janeiro ajuizou em 1994 reclamação trabalhista em face da extinta FEEMA pleiteando o restabelecimento do reajuste de 126% concedido em 1991 aos funcionários da referida Fundação e o pagamento das diferenças salariais; que o pedido foi julgado procedente pela justiça trabalhista; que os autores, à época, eram substituídos processuais do mencionado Sindicato; que, no mesmo ano de 1994, fizeram a migração de regime jurídico, alterando de celetista para estatutário; que devido a essa alteração a Justiça do Trabalho é incompetente para executar sua própria sentença, razão pela qual requerem a manutenção da remuneração que lhes foi reconhecida na condição de celetistas, a fim de prevalecer o princípio da irredutibilidade salarial, bem assim o pagamentos das diferenças decorrentes do reajuste. Citado, o réu contestou o feito às fls. 62/72. Argui, em preliminar, a necessidade de suspensão do processo, na medida em que o Juízo Trabalhista determinou o sobrestamento da execução no que diz respeito aos servidores que atualmente não se encontram no regime celetista, bem como a prescrição. No mérito, alega, em resumo, que a transposição de regime jurídico celetista para o estatutário não assegura a manutenção das vantagens do regime anterior, pugnando pela improcedência dos pedidos. Réplica às fls. 78/88. Às fls. 96 parecer ministerial informando que deixa de oficiar no presente feito. É o relatório. Passo a decidir. Impõe-se o julgamento no estado da lide eis que a matéria a ser decidida nos autos é puramente de direito. Cuida-se de ação de obrigação de fazer através da qual os autores, ex-funcionários da extinta FEEMA, postulam a implementação do reajuste de 126% concedido pela Justiça Trabalhista. Baseiam sua pretensão no direito à irredutibilidade de vencimentos, porquanto são titulares de direito material reconhecido por sentença trabalhista transitada em julgado e convertida em título executivo judicial ilíquido. Com relação à prescrição arguida pelo réu, esta atingiria tão somente as parcelas vencidas no quinquênio anterior à propositura da presente ação, em conformidade com o Enunciado nº 85 da Súmula da Jurisprudência Dominante do STJ, que preceitua: ´Nas relações jurídicas de trato sucessivo em que a fazenda pública figure como devedora, quando não tiver sido negado o próprio direito reclamado, a prescrição atinge apenas as prestações vencidas antes do qüinqüênio anterior a propositura da ação´. O pedido de suspensão do processo formulado pelo réu às fls. 63/34 não merece prosperar, na medida em que eventual trânsito em julgado no processo trabalhista em nada alterará a pretensão deduzida nestes autos, porquanto na Justiça Especializada o reajuste concedido aos autores foi limitado, em execução de sentença, à data em que migraram para o regime único. Neste feito, como poderia não deixar de ser, a pretensão dirige-se ´à manutenção da remuneração percebida no momento da migração para o regime estatutário´. Portanto, as causas de pedir são completamente diversas, pelo que não há de se cogitar da incidência do artigo 265, ´a´, IV do CPC. Superadas as questões preliminares, passo à análise do mérito. No caso em análise, o ponto nodal da questão é saber se é possível a manutenção do aumento concedido judicialmente pela Justiça Trabalhista no momento da migração para o regime estatutário. Da leitura dos autos, verifica-se que os autores ao aderirem à transposição do regime celetista para o estatutário acarretaram a extinção do contrato de trabalho. Como corolário, não há de se cogitar de manutenção de eventuais vantagens do regime anterior. Com efeito, torna-se imperioso frisar que não se admite a extensão dos efeitos da sentença trabalhista em relação a período posterior à extinção do contrato de trabalho, tendo em vista a inexistência de direito adquirido a regime jurídico. A esse propósito, confira-se a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal: AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. ADMINISTRATIVO. TRANSPOSIÇÃO DO REGIME CELETISTA PARA O ESTATUTÁRIO. INEXISTÊNCIA DE DIREITO ADQUIRIDO A REGIME JURÍDICO. POSSIBILIDADE DE DIMINUIÇÃO OU SUPRESSÃO DE VANTAGENS. MAJORAÇÃO DA JORNADA DE TRABALHO. CONTROVÉRSIA DECIDIDA COM BASE NA LEGISLAÇÃO INFRACONSTITUCIONAL PERTINENTE. AGRAVO IMPROVIDO. I - Esta Corte firmou o entendimento no sentido de que a transposição do regime celetista para estatutário acarreta a extinção do contrato de trabalho, não sendo possível invocar direito adquirido às vantagens do regime anterior. II - É inadmissível o recurso extraordinário quando sua análise implica rever a interpretação de normas infraconstitucionais que fundamentam a decisão a quo. A afronta à Constituição, se ocorrente, seria apenas indireta. III - Agravo regimental improvido. (AI 850534 AgR, Relator: Min. Ricardo Lewandowski, Segunda Turma, julgado em 25/10/2011, DJe-217 DIVULG 14-11-2011 PUBLIC 16-11-2011 EMENT VOL 02626-02 pp 00271) Neste mesmo sentido vem se posicionando a Jurisprudência deste Tribunal conforme a seguir se transcreve: APELAÇÃO CÍVEL. GUARDA MUNICIPAL. ALTERAÇÃO DE REGIME JURÍDICO DE CELETISTA PARA ESTATUTÁRIO. LEI COMPLEMENTAR Nº 100/09. CERCEAMENTO DE DEFESA NÃO CONFIGURADO. ACORDO COLETIVO DE TRABALHO. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO TRABALHO. TRANSMUDAÇÃO DE REGIME QUE OBSTA ABRANGER VANTAGENS PESSOAIS PERCEBIDAS NO REGIME ANTERIOR. INEXISTÊNCIA DE DIREITO ADQUIRIDO A REGIME JURÍDICO. PROGRESSÃO NA CARREIRA. NÃO PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS LEGAIS. EDIÇÃO DOS DECRETOS MUNICIPAIS Nº 35.086/12 E Nº 35.130/12, NO CURSO DA DEMANDA. RECONHECIMENTO DO DIREITO AO PERCEBIMENTO DE TRIÊNIO. PERDA SUPERVENIENTE DO OBJETO RECURSAL. REMOÇÃO. PODER DISCRICIONÁRIO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA EM ORGANIZAR OS SEUS SERVIÇOS. EVENTUAL ILEGALIDADE A SER DEDUZIDA POR VIA PRÓPRIA. RECURSO A QUE SE NEGA SEGUIMENTO, NA FORMA DO ART. 557, CAPUT, DO CPC. (SÉTIMA CÂMARA CÍVEL - APELAÇÃO CÍVEL Nº 0310251-16.2011.8.19.0001 - RELATOR: DES. ANDRÉ ANDRADE) De qualquer sorte, não há que se falar em irredutibilidade da remuneração, na medida em que o valor do reajuste postulado no Juízo Trabalhista sequer foi incluído nos vencimentos dos autores. Acrescenta-se, ainda, que para que a irredutibilidade de vencimentos seja evidenciada é necessário que haja comprovação de decesso remuneratório, o que não restou demonstrado no presente caso. Ante o exposto, JULGO IMPROCEDENTES os pedidos, condenando os autores em custas e honorários, estes que arbitro em R$3.000,00 (três mil reais) na forma do art.20 § 4º do C.P.C. P.R.I. Rio de Janeiro, 26 de junho de 2013. Luiz Fernando de Andrade Pinto Juiz de Direito.
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